
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.797 - RS (2010/0199567-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FARINA S/A COMPONENTES AUTOMOTIVOS 
ADVOGADO : CÉSAR LOEFFLER E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de que o valor pago ao 
trabalhador a título de aviso prévio indenizado, por não se destinar a retribuir o 
trabalho e possuir cunho indenizatório, não está sujeito à incidência da 
contribuição previdenciária sobre a folha de salários.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de dezembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FARINA S/A COMPONENTES AUTOMOTIVOS 
ADVOGADO : CÉSAR LOEFFLER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 87): 

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
O Decreto nº 6.727, de 12 de janeiro de 2009, revogou o disposto 

na alínea f do inciso V do parágrafo 9º do art. 214 do Regulamento da 
Previdência Social de 1999, o qual estabelecia que o aviso prévio indenizado não 
integrava o salário-de-contribuição. 

A verba paga ao empregado demitido a título de aviso prévio 
indenizado, não configura remuneração destinada a retribuir serviço prestado ao 
empregador, não podendo, por isso, ser incluída no cálculo do 
salário-de-contribuição, em face do seu caráter indenizatório.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente acolhidos, apenas para fins de 

prequestionamento (e-STJ, fl. 119).

A recorrente aponta ofensa aos arts. 535, II, do CPC; e 22, I, e 28, § 9º, da 

Lei 8.212/91. Defende, em síntese, a incidência da contribuição previdenciária sobre a verba 

paga a título de aviso prévio indenizado. 

Foram apresentadas contra-razões (e-STJ, fls. 430-447). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.11.2010.

Inicialmente constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese em tela, apesar de não mencionar expressamente os dispositivos 

indicados pela parte, o Tribunal a quo deixou claro que, no seu entender, o aviso prévio possui 

natureza indenizatória, não integrando o salário de contribuição.

No mérito, a irresignação também não merece prosperar, pois a Segunda 

Turma do STJ consolidou entendimento de que os valores pagos ao trabalhador a título de 

aviso prévio indenizado, por não se destinarem a retribuir o trabalho e possuírem cunho 

indenizatório, não estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de 

salários. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
EMPRESA. ART. 22, INC. I, DA LEI N. 8.212/91. BASE DE CÁLCULO. 
VERBA SALARIAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o 
dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão 
contratual com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde 
usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT).

2. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1198964/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA. ART. 22, INC. I, DA 
LEI N. 8.212/91. BASE DE CÁLCULO. VERBA SALARIAL. AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO 
NATALINA). PREVISÃO EXPRESSA. ART. 28, § 7º, DA LEI N. 8.212/91. 
INCIDÊNCIA.

(...)
2. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 

título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. Precedente: 
REsp n. 1198964/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 2.9.2010, à unanimidade.

(...)
(REsp 812.871/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 25/10/2010)

No mesmo sentido o AgRg no REsp 1.205.593/PR, de minha relatoria, julgado 

em 23.11.2010 (ainda não publicado).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0199567-2 REsp 1.218.797 / RS

Número Origem: 200971070011912

PAUTA: 14/12/2010 JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FARINA S/A COMPONENTES AUTOMOTIVOS
ADVOGADO : CÉSAR LOEFFLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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